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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM.  APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 691 DO STF. EXCESSO DE PRAZO NO JULGAMENTO DOS 
RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que não cabe 
habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada (Súmula 691/STF).
2. Quanto ao alegado excesso de prazo no julgamento dos recursos em sentido 
estrito, na espécie,  não se vislumbra delonga injustificada capaz de embasar a 
concessão da ordem de ofício, tendo em vista que os autos seguem regular 
processamento.
3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM.  APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 691 DO STF. EXCESSO DE PRAZO NO JULGAMENTO DOS 
RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que não cabe 
habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada (Súmula 691/STF).
2. Quanto ao alegado excesso de prazo no julgamento dos recursos em sentido 
estrito, na espécie,  não se vislumbra delonga injustificada capaz de embasar a 
concessão da ordem de ofício, tendo em vista que os autos seguem regular 
processamento.
3. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS DE SOUZA SARDINHA,
 contra a decisão de fls. 326-329  (e-STJ), que não conheceu o habeas corpus, contudo 
recomendou celeridade ao Tribunal de origem no julgamento do recurso em sentido estrito.

O agravante alega, em suma, que a decisão de pronúncia é nula, na medida em que há 
excesso de linguagem.

Repisa que, diante do excesso de prazo para a análise dos recursos em sentido estrito, 
deve ser reconhecida a ilegalidade da prisão preventiva. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, em relação à alegação de excesso de 
linguagem, bem como ofensa ao art. 589 do CPP, esta Corte possui entendimento pacificado no 
sentido de que não cabe habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada (Súmula 691/STF).
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Sobre o tema, os seguintes precedentes:

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE NA 
ORIGEM. SÚMULA 691 DO STF. NULIDADE DO ACESSO AO CELULAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. Nos termos da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, em regra, não se admite 
a impetração de habeas corpus contra decisão que indefere a liminar na origem, sob 
pena de indevida supressão de instância, ressalvadas as hipóteses em que evidenciada 
decisão teratológica ou desprovida de fundamentação.
2. A nulidade acerca do acesso ilegal no celular do recorrente não foi apreciada na 
decisão impugnada, motivo pelo qual também não será examinada por esta Corte 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
3. O decreto apresenta fundamentação que deve ser considerada idônea, baseada na 
grande quantidade de maconha apreendida (79 kg), além do fato de o recorrente ser 
reincidente e pertencer à associação criminosa voltada para o tráfico de drogas. 
Precedentes.
4. Não de divisa manifesta ilegalidade apta a autorizar a mitigação da Súmula 
691/STF, uma vez ausente flagrante ilegalidade, cabendo ao Tribunal de origem a 
análise da matéria meritória.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 760.492/MS, Relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 
30/9/2022.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
IMPETRAÇÃO CONTRA INDEFERIMENTO LIMINAR NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 691 DO STF. CONDENAÇÃO. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. NEGATIVA AO RECURSO EM LIBERDADE. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA AO REGIME IMPOSTO. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, não cabe habeas corpus contra decisão que 
indefere pedido de liminar formulado em writ originário.
2. A manutenção da custódia cautelar e a negativa ao recurso em liberdade 
justificam-se diante do risco à ordem pública, evidenciado pela periculosidade do 
agente, apontado como integrante de organização criminosa voltada à prática de 
tráfico de drogas em grande escala e à lavagem de dinheiro.
3. A custódia cautelar deve ser compatibilizada com o regime prisional imposto na 
sentença, conforme a Súmula n. 716 do STF, sob pena de imposição de regime mais 
gravoso.
4. Agravo regimental parcialmente provido. Ordem concedida de ofício, para 
determinar a transferência do agravante para estabelecimento prisional compatível 
com o regime semiaberto.
(AgRg no HC 754.565/MG, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022.)
 

No caso dos autos, não se verifica a ocorrência de flagrante ilegalidade na decisão 
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impugnada, de modo a justificar o processamento da presente ordem.
Quanto ao excesso de prazo no julgamento dos recursos em sentido estrito, observa-

se das informações prestadas pela autoridade coatora:
 

"Noutro vértice, em relação ao Recurso em Sentido Estrito n. 1002303-
38.2022.8.11.0059, a despeito do propalado constrangimento ilegal decorrente do 
excesso de prazo para o seu processamento, destaco que autos foram recebidos neste 
Tribunal de Justiça no dia 10 de julho de 2023 e enviado para Procuradoria Geral de 
Justiça em seguida, que se manifestou pela conversão processual.
Diante de tal contexto, nesta data [25.08.2023] converti o julgamento do Recurso em 
Sentido Estrito n. 1002303-38.2022.8.11.0059 em diligência, a fim de que o juízo de 
primeiro grau sanasse as pendências constantes na instrução do recurso em 
referência, consistentes em: (i) intimação do Ministério Público que oficia no 
primeiro grau para que, no prazo legal, apresente as contrarrazões ao recurso 
interposto por Leonardo Alves da Cruz; e (ii) emita juízo de retratação, nos termos do 
art. 589 do Código de Processo Penal, em relação a Leonardo Alves da Cruz e Teresa 
Cristina Oliveira Silva" (e-STJ, fls. 258-259).
 

 Assim, sem razão a defesa, pois não se não se vislumbra delonga injustificada capaz 
de embasar a concessão da ordem de ofício, tendo em vista que os autos seguem regular 
processamento.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA PROFERIDA. ENUNCIADO Nº 21 DA SÚMULA DO STJ. 
MOROSIDADE NO JULGAMENTO DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
CONSTATAÇÃO. PROXIMIDADE, PORÉM, DA CONCLUSÃO DO 
JULGAMENTO. RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE. SUFICIÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso 
concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
2. No caso, trata-se de feito cujos réus são plurais, e no qual se apura delito de 
evidente gravidade - homicídio supostamente praticado pelo recorrente e corréus, em 
comparsaria, mediante diversos golpes de faca peixeira, com posterior ocultação do 
cadáver em uma fossa.
3. Em relação à morosidade na condução do feito até a sentença de pronúncia, a 
questão encontra-se superada, em razão da incidência do enunciado nº 21 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, o qual dispõe que "pronunciado o réu, fica superada 
a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução".
4. Quanto à tramitação do recurso em sentido estrito, o recurso foi recebido na Corte 
a quo no dia 24/5/2018, com apresentação de contrarrazões em 13/6/2018. Após isso, 
os autos foram encaminhados à Secretaria da Câmara Criminal para correção da 
autuação e, em seguida, remetidos à instância originária para oportunizar ao 
magistrado eventual juízo de retratação, na forma do art. 589 do Código de Processo 
Penal, o qual já foi efetivado. Não há, portanto, paralisação ou desídia.
5. Hipótese na qual se mostra adequada, ao menos por ora, a manutenção da prisão, a 
despeito do tempo transcorrido, uma vez que se vislumbra a proximidade da 
conclusão do julgamento. Mostra-se suficiente, assim, a recomendação contida na 
decisão agravada, dirigida tanto à Corte a quo, quando ao magistrado singular, de que 
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o feito seja processado em absoluta prioridade, a fim de alcançar seu resultado com a 
maior celeridade possível.
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC 487.736/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 05/12/2019, grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO DO RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM 
RECOMENDAÇÃO.
1. O retardo injustificado à prestação jurisdicional viola o Princípio da Duração 
Razoável do Processo, previsto no art. 5.º, inciso LXXVIII, da Constituição da 
República, acrescido pela Emenda Constitucional n. 45/2004 ("a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação"), sendo certo, ainda, que somente se 
cogita da existência de constrangimento ilegal quando o excesso de prazo for 
motivado pelo descaso injustificado do órgão jurisdicional, o que não se verifica na 
hipótese em tela.
2. Com efeito, extrai-se dos autos que, em primeira instância, foi protocolizada a 
petição de recurso em sentido estrito contra a decisão de pronúncia no dia 
24/03/2021. Após a realização de diversos atos processuais, e apresentadas as 
contrarrazões pelo Ministério Público, o Juízo singular proferiu decisão em 
08/07/2021 mantendo a decisão de pronúncia. Na sequência, houve realização de 
novos atos processuais, incluindo o desmembramento do feito, sendo os autos 
posteriormente remetidos ao Tribunal a quo.
3. Na Corte de origem, o recurso em sentido estrito foi cadastrado no dia 01/12/2021, 
sendo os autos remetidos em diligência para a Procuradoria-Geral de Justiça, em 
06/12/2021. Em 11/01/2022, foi determinada a redistribuição do recurso por 
prevenção. Assim, em 15/02/2022, o feito foi recebido por outro Órgão Julgador do 
Tribunal a quo, estando os autos, no momento, aguardando juntada de petição, 
conforme movimentação do dia 16/02/2022.
4. Nesse contexto, não se evidencia, por ora, a existência de desídia estatal e 
injustificada do aparelho judiciário na condução do feito, notadamente porque o 
tempo de tramitação processual do recurso em sentido estrito perante a Corte a quo 
não transborda os limites da razoabilidade.
5. Agravo regimental desprovido, com recomendação".
(AgRg no HC 724.884/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 22/03/2022, DJe 28/03/2022, grifou-se).

 
Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 

decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNA AFONSO ALVES E OUTRO
ADVOGADOS : MARCIO FLAVIO RODRIGUES DE ASSIS - GO063202

BRUNA AFONSO ALVES - GO054587
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : LUCAS DE SOUZA SARDINHA (PRESO)
CORRÉU : LEONARDO ALVES DA CRUZ
CORRÉU : TERESA CRISTINA OLIVEIRA SILVA
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS DE SOUZA SARDINHA (PRESO)
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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